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oBJETO: AQUTSTÇÃO DE GÊNEROS ALTMENTíC|OS DA AGRTCULTURA FAMTLTAR,
DESTTNADOS A ALTMENTAÇÃO ESCOI-AR OOS ALUNOS DA REDE MUNTCTPAL DE ENSTNO
JUNTO A SECRETARIA DE EOUCAÇÃO DE CRATEUS - CE.

A PreÍeitura Municipal de Crateús, através da Secretaria Municipal da Educaçáo, pela Sra. Luiza
Aurélia Costa dos Santos Teixeira, faz saber a todos, que se acha aberto o presente ADENDO
AO EDITAL do Processo de CHAMADA PUBLICA No 001/2024-SEDUC, conforme o que se
segue:

1.0 DAS ATERAÇÔES DO EDITAL

1.í ONDE SE LÊ:
7.1. ENVELOPE NO OO1 . HABILITA ÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (náo organizado em
grupo).

a) O Fornecedor lndividual deverá apresentar no envelope no 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitaçáo:
| - A pÍova de inscriçáo no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
ll - O extrato da DAP Física do agricuttor familiar participante, emitido nos úttimos 60 dias;
lll - o Projeto de Venda de Gênêros Alimentícios da Agricuttura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentaçáo Escolar com assinatura do agÍicuhor participante;

lV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanilários previstos em noÍmativas
espêcific€rs (exigência para os itens 21 ,22,23,24,25,26 e 27)
V - A declaraçáo de que os gênêros alimentícios a serem entÍegues sáo oriundos de produçáo
própÍia, relacionada no projeto de venda.

7.2. ENVELOPE No 0'l - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL (organizados em grupo)
a) O Grupo lnformal deveÉ apresentar no Envelope no 01, os documentos abaixo relâcionados,
sob pena de inabilitaçáo:
| - A pÍova de inscriçâo no CPF;
ll - O extrato da DAP Física de cadâ agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
lll - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricuhura Familiar e/ou Emprêêndedor
FamiliaÍ RuÍal para Alimentação Escolar com assinatura dê todos os agÍicultores partlcipantes;
lV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitáíios previíos em normativas
especificas (exigência para os itens 2'1, 22, 23,24, 25,26 e 27)
V - A declaraçâo de que os gênêros alimentícios a serem entregues sáo produzidos pelos

agricultores familiares relacionados no projeto de vênda

7.3. ENVELOPE No 01 - HAB|LITAÇÁO DO GRUPO FORMAL
a) O Grupo Formal deveÉ apresêntar no Envelope no 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:
| - A prova de inscriçáo no Cadaslro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
ll - O extrato da DAP Jurídica para associaçôes e coop€rativas, emitido nos úllimos 60 dias;
lll - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo dê
Garantia por Tempo de SeNiço - FGTS, conforme segue:
lll. a) A comprovaçáo de REGULARIOADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Crálitos Tributários Federais e à DÍvida Ativa
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da Uniáo (CND), emilidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Poítaria Conjunta
RFB/PGFN no 'l .751, de 2 de outubro de 2o14i
lll. b) A comprovaÉo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deveÉ ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
lll. c) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
lll. d) Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de SêÍviço - FGTS,

através de CertiÍicado de Regularidade - CRF;
lll. e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidáo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1%3." (NR), confoÍme Lei

12.44012011 de 07 de julho de 20'1 1.

OBS: Caso náo seja declarado o prazo de validade da cêrtidáo em seu conteúdo, será

considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissáo. Para efeito de sua validade.

lV - As ópias do estatuto e ata de posse da atual diretoÍia da entidade registrada no órgão

competente;
V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação
Escolar, assinado pelo seu representante legal;
Vl - A declaraÉo de que os gêneros alimentícios a seÍem êntregues sáo produádos pelos

associados/coopeÍados;
Vll - a declaraçáo do seu representante legal de responsabilidade pelo contíole do atendimento
do limite individual de venda de seus coopêrados/associados;
Vlll - a prova de atendimento de requisitos higiênico sanitários previíos em normativas

especificas (exigência para os itens 21 , 22,23,24, 25,26 e 27)
lX - As Cooperativas deverâo apresentar os seguintes documentos, por força da Lei no 5764n1,
combinada com inciso lV do Art. 30 da Lei Federal no 8.666/93;
a) estatuto social com ata de assembleia de aprovaçáo, conforme a Lei no 57Un1, que

comprove que a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licilaçáo.
b) úhima ata de reuniáo de diretoria.

9.0. CRITÉR|OS DE SELEçÃO DOS BENEFTCÉRpS
9.1. Para seleçáo, os poetos de venda habilitadas seráo divididos em: grupo de projetos de
fomecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e
grupo de propostas do País.

9.2. Entre os grupos de projetos, seÉ observada a seguinte ordem de prioriclade para

seleção:
| - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

ll - o grupo de projetos de Íornecedores de Região Geográfica lmediata tem prioridade

sobre o de Regiáo Geográfica lntermediária, o do estiado e o do País;

lll - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográlica lntermediária tem prioridade

sobre o do estado e do país;

lV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do PaÍs.
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9.3. Em cada grupo dê poetos, será observada a seguinte ordem de prioridade pera

seleção:
I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos
lnformais dê assentamentos de reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas
aqueles em que a composiÉo seja de mínimo,50o/o +'l (Cinquenta por cento mais um) dos
cooperados/associados das organizaçôes produtivas respectivamente, conforme
identificação na(s) DAP(s)
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agÉna,
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 20 inciso ldo art.

35 da ResoluÇão/CDiFNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizaÇões
produtivas com maior porcentagem de assentados da íeforma agráíia, quilombolas ou
indígenas no seu quadro de associadoícooperados. Para empate entre Grupos lnformais,
teráo prioridade os grupos com maior porcentiagem de fornecedores assentados da reforma
agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificaçâo na(s) DAP(s).
ll - os fornecedores dê gêneros alimentícios cêrtificados como orgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei no 10.831/2003, o Decreto no 6.32312007 e devido cadastro no MAPA;
lll - os Grupos Formais sobre os Grupos lnformais, estes sobre os Fomecedores
lndividuais, e estes, sobre Centíais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica @nforme
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 20 inciso lll do
art. 35 da Resoluçáo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridadê organizações
produtivas com maior porcentagem de agricultores familierês e/ou êmpreendêdores
fâmiliares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica;
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso
entre as partes, pode-se optar pela divisâo no fornecimento dos produtos a serem adquiridos
entre as organizaçôes finalistas.
9.4 Caso a Entidade Executora nâo obtenha as quantidades necessárias de produtos

oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas
com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorizaÉo
citados nos itens 9.1 e 9.2.

TERiTO pE REFERÊNC|A
12. DA HABILITAÇAO DO FORNECEDOR
'12.1. Os Fornecedorês da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produçâo agrícola
na formâ de Fornêcêdores lndividuais, Grupos lnformais e Grupos Formais, de acordo com
o Att. 27 da Resoluçáo/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 201 3 e alterações.

1,2 LEIA§E:
7 - DA CLASSIFICAÇÂO/HABILITAÇÃO
7.1. ENVELOPE No 001 - HABIL|TAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (náo organizado em
grupo)
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a) O Fornêcedor lndúidual deverá apresentâr no envelope no 01 os documentos
relacionados, sob pena de inabililaçáo:
| - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
ll - O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
lll - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agÍicultor participante;

lV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em noÍmativas
especificas (exigência para os itens 21 , 22, 23, 24, 25,26 e 27)
V - A declaraçáo de que os gêneros alimentícios a serem entregues sâo oriundos de produÉo
própria, relacionada no projeto de venda.

7.2. ENVELOPE No O1 - HABIL|TAÇÃO DO GRUPO INFORMAL (organizados em grupo)

a) O Grupo lnformal deverá apresentar no Envelope no 01, os documentos âbaixo relacionados,
sob pena de inabilitaçáo:
| - A pÍova de inscriÉo no CPF;
ll - O extrato dâ DAP Física de cada agricullor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
lll - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentaçáo Escolar com assinalura de todos os agricuhores participantes;

lV - a prova de atendimento de rêquisitos higiênico-sanitários previstos em normativas
especificas (exigência para os itens 21,22,23,24,25,26 e 27)
V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem êntrêgues sáo produzidos pelos

agricuttores familiares relacionados no poeto de venda

7,3, ENVELOPE NO 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL
a) O Grupo Formal deverá apresentrar no Envelope no 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitaçáo:
| - A prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
ll- O extrato da DAP Jurídica para associaçóes e cooperáivas, emitido nos últimos 60 dias;
lll - a provâ de regularidade com a Fazenda Federâ|, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de SeÍviço - FGTS, conforme segue:
lll. a) A comprovação de REGULARIDADE paÍa com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Recêita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1 .751, de 2 de outubro de 2014;
lll. b) A comprovaÉo de REGULARIDADE parâ com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
lll. c) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
lll. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificâdo de Regularidade - CRF;
lll. e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceÍtidáo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lêi no 5.452, de 10 de maio de 1943.' (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 de julho de 201'1.
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OBS: Caso nâo seja declarado o pÍazo de validade da certidáo em seu mnteúdo, será
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissáo. Para efeito de sua validade.

lV - As copias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente;
V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para Alimentaçáo
Escolar, assinado pelo seu rêpresentante legal;
Vl - A declaraçáo de que os gêneros alimentícios a serem entregues sáo pÍoduzidos pelos

associados/cooperados;
Vll - a dêclaraçáo do seu representante legal dê Íesponsabilidade pelo controle do áendimento
do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
Vlll - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normáivas
especificas (exigência para os itens 21,22, 23,24,25,26 e 271

lX - As Cooperativas deveráo apr$entar os seguintes documentos, por força da Lei no 5764n1,
combinada com inciso lV do Art. 30 da Lei Federal no 8.666/93;
a) estatuto social com ata de assembleia de aprovaÉo, conforme a Lei no 5764171, que
crmprove que a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitaÉo.
b) última ata de reuniáo de diretoria.

7.4. A aquisiçao dos gêneros alimentícios de que trata o caput do art. í4 da Lei no 11.947/09,
quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50%
(cinquenta por cento) do valor adquirido. (lncluído pela Lei no 14.660, de 2023).

9.0. GRITÉR|OS DE SELEÇÃO DOS BENEFTCÉR]OS
9.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serâo divididos em: grupo de poetos de
fornecedores locais, grupo de poetos do tenitório rural, grupo de projetos do estado, e
grupo de propostas do País.

9.2. Enúe os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade paÍa

seleção:
l- o grupo de poetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
ll - o grupo de projetos de fomecedores de Região Geográfica Ímediata tem prioridade

sobre o de Regiáo Geográfica lntermediária, o do estiado e o do País;
lll - o grupo de p@etos de fomecedores da Regiáo Geográfica lntermediária tem prioridade

sobre o do estado e do país;

lV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.
9.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para
seleção:
l- os assentamentos de reforma agÉria, as comunidades tradicionais indígenas, as
comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo
prioridade entre estes;
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos
lnformais de assentamentos de reforma agrária, comunidades quilombolas indígenas e/ou
grupos formais e informais de mulheres aqueles em que a composição seja de mínimo, 50%
+1 (Cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizaçôes produtivas
reêpectivamênte, conforme identillcaçáo ne(Ê) DAP(§)
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b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da rebrma agrária,

comunidades quilombolas, indígenas e/ou grupos formais e informais de mulheres, em

referência ao disposto no § 20 inciso I do art. 35 da Resoluçáo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio

de 2020, têm prioridade organizaçôes produtivas com maior porcentagem de assentados da

reforma agrária, quilombolas, indÍgênas ou mulheres no seu quadro de

associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos

com maior porcentagem de fomecedores assêntados da reforma agrária, quilombolas,

indÍgenas ou mulheres, conforme identificaÉo na(s) DAP(s).
ll - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei no 10.83112003, o Decreto no 6.32312007 e devido cadastro no lt/IAPA;

lll - os Grupos Formais sobre os Grupos lnformais, estes sobre os Fomecedores
lndividuais, e êstes, sobrê Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme
Portarias do lvlAPA que regulamentam a DAP);

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 20 inciso lll do
art. 35 da Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizaçóes
produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores
familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica;
b) em caso de persistência de empatê, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso
entre as partes, pode-se optar pela divisáo no fornecimento dos produtos a selem adquiridos
entre as organizaçôes finalistas.
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos

oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deveráo ser complementadas
com os p@etos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleçáo e priorizaçâo
citados nos itêns 9.1 e 9.2.

12. DA HABILITA O DO FORNECEDOR
12.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderáo comercializar sua produçáo agrícola
na forma de Fornecedores lndividuais, Grupos lnformais e Grupos Formais, de acordo com
o Arl. 27 da Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 201 3 e alteraçôes.
12.2. A aquisiçao dos gêneros alímentícios de que trata o caput do ar1. 14 da Lei no 11.947109,
quando comprados de família rural individual, será feita no nomê da mulher, em no mínimo 50%
(cinquenta por cento) do valor adquirido. (lncluído pela Lêi no '14.660, de 2023).

2.0 - Os interessados (Grupos Formais, lnformais ou Fornecedores lndividuais) deveráo
apresentâr os envelopes de "HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDAS" até 07 DE MAIO DE
2024 alé as 17H00 na sede do Setor de Licilaçoes da Prefeitura Municipal de Cráeús,
Localizada a Avenida Edilberto FÍota, no 1821, Planaho, Crateús - CE.

3.0 - Ficam mantidas as demais condiçóes no Edital no que náo colidirem com as deíe
ADENDO.

Crateús - CE, 15 de abril de 2024.

Luiza Aurélia C Santos

iM

Secrêtária Municipal de Educaçáo


